
  PARECER N.º          
, DE 2017.

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1.426, DE 2014.

De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a conceder, mediante uso dos órgãos competentes, especialmente a Fundação Prefeito Faria Lima (CEPAM), assistência técnica e financeira à modernização, informatização e digitalização dos documentos relativos à gestão municipal no Estado.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 186ª a 187ª Sessões Ordinárias (de 18/12/14 a 19/12/14) e à 1ª a 3ª Sessões Ordinárias (de 02/02/15 a 04/02/15) do Período Adicional à 4ª Sessão da 17ª Legislatura, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Em seguida, a proposição seguiu para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 10, do Regimento Interno desta Casa.

Desta forma, examinando o projeto, verificamos que se trata de matéria de relevante importância, tendo em vista que seu objetivo é autorizar o Chefe do Executivo Estadual a conceder recursos financeiros e assistência técnica aos órgãos competentes responsáveis pela implantação de programas de modernização, informatização e digitalização de documentos relativos à gestão municipal no âmbito do Estado de São Paulo. É evidente que tal iniciativa, se implantada nos municípios poderão ter um impacto substancial na qualidade dos serviços de âmbito local e mesmo impacto substancial na esfera do meio ambiente. No entanto, o projeto contempla a destinação de recursos especialmente para a Fundação Faria Lima (CEPAM), órgão esse que foi extinto pela Lei Estadual nº 15.899/15, de 17 de setembro de 2015.

Face ao exposto, para melhor adequar e aprimorar ainda mais a matéria propomos a seguinte 

EMENDA

Dê-se ao caput do artigo 1º do Projeto de Lei nº 1.426, de 2014, a seguinte redação:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder mediante uso dos órgãos competentes, a concessão de assistência técnica e financeira à modernização, informatização e digitalização dos documentos relativos à gestão municipal no âmbito do Estado de São Paulo.

Dessa forma, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº1. 426, de 2014, na forma da emenda ora proposta.

Sala das Comissões, em

           

    Deputado EDSON GIRIBONI




           Relator 
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